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ATIVIDADES: Estudo de caso. Questão de abuso de poder e danos morais

O texto foi organizado e adaptado para uso didático deste curso. Foi baseado no Acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e informações complementares referentes à investigação do surto, e discorre sobre ação de danos morais e materiais proposta por J. M. M. em face de Município de N. S. e E. E. S/A. 

O objetivo deste texto é demonstrar ao leitor sobre fatos relativos à vigilância em saúde que refletiram na esfera do direito, cuja abordagem envolveu investigação de surto, procedimentos administrativos do poder de polícia, os efeitos jurídicos e a responsabilização do órgão público. 

1. Da investigação epidemiológica e dos fatos

Os fatos narrados no processo iniciam-se com a epidemia denominada nefrite  com sintomas de febre, cefaléia, mialgia, adenopatia cervical, seguindo-se 7-10 dias após por sinais de glomerulonefrite, incluindo oligúria, hematúria, edema e hipertensão, que vitimou 133 pessoas no município de N. S., entre os meses de janeiro e junho de 1998. 

Este episódio constituiu o maior surto documentado de glomerulonefrite post-estreptocócica associada com o S. zooepidemicus, resultando em uma morbilidade importante incluindo 3 falecimentos, 7 doentes em hemodiálise, 2 casos de encefalopatia hipertensiva e 96 hospitalizações.
Através da Fundação Nacional de Saúde, órgãos do Ministério da Saúde foram colocados à disposição da Secretaria de Saúde Municipal duas cientistas americanas vinculadas ao CDC - Center for Disease Control and Prevention, com sede em Atlanta - Estados Unidos. Após estudos (prontuários, estudos etiológicos, isolamento do agente, epidemiologia descritiva, entrevistas, inquérito alimentar, caso controle e determinação dos fatores de risco), a equipe de cientistas identificou o agente responsável pela doença como a bactéria Streptococus Zooepidemicus, e apontou como possível forma de contágio o consumo de leite não pasteurizado e seus derivados.

Em parceria com a Secretaria da Agricultura foram investigados vários produtos, porém, pelo inquérito alimentar e concentração dos enfermos, apontaram para o queijo fresco, que era proveniente na maior parte de um produtor. As amostras foram enviadas ao laboratório da universidade. Na propriedade do produtor fornecedor do queijo fresco, foram realizadas entrevistas com os trabalhadores da fazenda e foram encontradas pessoas que tiveram nefrite e possuíam vacas com mastites. Estes produtos eram produzidos a partir de leite sem tratamento. As amostras de queijos dos produtores não desenvolveram Streptococus Zooepidemicus e dos alimentos colhidos de doentes não identificaram o organismo causal.
A elevada taxa de ataque de doença clinica em Quilombo do Gaia, juntamente com a história de compra de alimentos na fazenda X pelos casos que ocorreram nos períodos extremos do surto (>outliers=) residindo em D., aporta uma maior evidência de uma fonte comum atribuída ao queijo fresco da fazenda X.

Assim, para atingir o controle do surto e a redução do risco de futuros surtos de nefrite, os técnicos do CDC recomendaram a retirada do queijo fresco suspeito da distribuição da Fazenda X até o comércio; e a pasteurização ou fervura do leite para consumo humano e produção, tratamento das vacas com mastites, tratamentos dos trabalhadores das fazendas que foram identificadas com o agente; e acionasse o sistema de vigilância e monitoramento; e a implementação de programa educacional sobre o risco de consumo de alimentos não tratados.

Conforme instruções recebidas, o produtor dispôs-se a desfazer de todo o leite retirado dos animais, jogando-o fora, até que recebesse novas orientações. Sua produção de queijos e requeijões foi imediatamente paralisada. Naquela ocasião, foi informado de que seria a primeira pessoa a saber dos resultados dos exames.

No entanto, o produtor em seguida estando na cidade a fim de obter informações acerca das pesquisas, foi surpreendido pelos seus clientes com a informação de que seus produtos foram recolhidos do comércio por motivo de contaminação. Por esta razão, além de muito decepcionado, uma vez que confiara na promessa de sigilo da equipe de pesquisa, teve que devolver todos os valores recebidos pela venda dos produtos aos seus clientes. Além disso, a notícia logo se espalhou pela cidade, o que lhe impediu até mesmo de transitar pelas ruas com receio de alguma retaliação pelas pessoas. Diante de toda a situação, imaginou que os resultados dos exames haviam confirmados a suspeita de contaminação de seus produtos, todavia, ao procurar as autoridades públicas envolvidas, nada conseguiu em termos de confirmação oficial. Assevera, ainda, que a ação de apreensão realizada pela Vigilância Sanitária do município foi direcionada unicamente aos seus produtos, tendo sido caracterizada pela abusividade, o que causou elevados danos materiais e profundas ofensas à sua dignidade. 

Inconformado com os procedimentos administrativos e sentindo-se prejudicado, o produtor ajuizou ação de indenização contra o município pelos procedimentos e a imprensa pela forma como foi divulgada as informações. 

2. Do processo judicial
2.1. A sentença atacada

O juiz de primeira instância julgou procedente o pedido para condenar o município e a imprensa a pagarem ao requerente a quantia de R$50.000,00, a título de indenização por danos morais. Condenou também o município de N. S. ao pagamento do valor de R$50.538,00 pelos danos materiais. Inconformados com esta decisão, todos recorreram. 

2.2. Argumentos do município (1ª Réu) no recurso
Relata que diante das recomendações advindas do C.D.C, para que evitasse o consumo de produtos derivados do leite cru, não restou à administração pública municipal senão apreender os produtos nos supermercados e impedir a comercialização do leite produzido pelo apelado no comércio municipal. Alega que a medida preventiva realizada foi legítima e eficaz no controle da misteriosa doença, exercendo seu poder de polícia em prol da coletividade e do interesse público. Afirma ter a obrigação de tomar todas as medidas cabíveis para controlar a nefrite, impedindo assim que a doença fizesse mais vítimas. Sustenta não haver responsabilidade do município, uma vez que a ação adotada foi correta e estava amparada pelo poder de polícia.

2.3. Argumentos do autor (produtor) no recurso
Alega que a sentença deveria ser reformada nos seguintes pontos: por limitar o período de extensão dos danos materiais, como sendo de setembro de 1998 a março de 1999; ao não condenar os réus ao pagamento, a título de danos materiais, do valor correspondente à perícia técnica realizada nos autos; por não determinar a forma de correção monetária e juros de mora em caso de eventual descumprimento da sentença; pelo fato de não considerar o réu E. S/A também na condição de invasor da propriedade, operando em ofensa à privacidade; por último, ao desconsiderar o cabimento de condenação por lucros cessantes, e que a atividade exercida, na realidade, era a fabricação de produtos derivados do leite. 

No caso do primeiro réu, o autor alega que, em 10 de setembro de 1998, estando em N. S. a fim de obter informações acerca das pesquisas, foi surpreendido pelos seus clientes com a informação de que seus produtos foram recolhidos do comércio por motivo de contaminação. Por esta razão, além de muito decepcionado, uma vez que confiara na promessa de sigilo da equipe de pesquisa, teve que devolver todos os valores recebidos pela venda dos produtos aos seus clientes. Além disso, a notícia logo se espalhou pela cidade, o que lhe impediu até mesmo de transitar pelas ruas com receio de alguma retaliação pelas pessoas. Diante de toda a situação, imaginou que os resultados dos exames haviam confirmado a suspeita de contaminação de seus produtos, todavia, ao procurar as autoridades públicas envolvidas, nada conseguiu em termos de confirmação oficial. Assevera, ainda, que a ação de apreensão realizada pela Vigilância Sanitária do Município foi direcionada unicamente aos seus produtos, tendo sido caracterizada pela abusividade, o que causou elevados danos materiais e profundas ofensas à sua dignidade. 

Quanto ao segundo réu, E. S/A MG (Jornal), alega o autor que na edição de 02/09/1998 do Jornal "H. em D.", foi veiculada reportagem, baseada em pesquisas do próprio réu, com a manchete "N. S. recolhe derivados de leite que causaram nefrite". Ainda, no dia 03/09/1998, o mesmo jornal publicou nova reportagem intitulada "Leite contamina mesa mineira - produto infectado, causador de nefrite, ainda é distribuído na região de N. S.". Sustenta que ambas as reportagens, com afirmações irresponsáveis e criminosas, teriam violado sua honra e dignidade, provocando graves danos morais. 

2.4. Argumentos do Jornal (2ª Ré) no recurso
Alegando em síntese que as reportagens publicadas no Jornal H. em D. relataram o ocorrido, sem distorcer os fatos, utilizando-se de sua prerrogativa de liberdade de imprensa. Afirma que a suposta dor moral do apelado, se de fato existiu, foi motivada pelo fato ocorrido, não por sua veiculação no periódico H. em D.. Sustenta, ainda, inexistir dano a ser reparado, uma vez que as matérias publicadas apenas informaram ao público fato que não era inédito na cidade de N. S. e estava sendo apurado pelas autoridades de vigilância sanitária. Reiterando os termos da contestação, requer seja provido o recurso para fins de reforma da sentença de primeira instância, julgando improcedente o pedido do apelado. 

2.5. Fundamentos do Relator (magistrado) no julgamento - mérito

2.5.1. Da conduta do Município Ré (1ª)

A seguir, segue os fundamentos do Relator. 

É reconhecido que a ordem constitucional brasileira prevê a responsabilização objetiva das pessoas jurídicas de direito público, consoante a leitura do artigo 37, § 6º, da Constituição da República, onde se lê: "As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos caso de dolo ou culpa."

Adotada a Teoria do Risco Administrativo pelo ordenamento jurídico pátrio, dispensa-se à parte lesada a comprovação da culpa pelo dano proveniente de conduta do agente público. Isso não significa que a Administração responderá em qualquer hipótese. A ela reserva-se o direito de comprovar a presença de elementos hábeis a elidir sua responsabilidade pelo evento danoso. Não responderá o Estado e as pessoas jurídicas de direito público, quando o dano decorrer de fato exclusivo da vítima, caso fortuito ou força maior e de fato de terceiro, fatores estes que excluem o nexo causal entre a conduta estatal e o dano verificado. 

Milita em favor do particular a mera presunção de que o dano decorre de culpa da pessoa jurídica de direito público. Tal presunção é relativa, e na hipótese tal qual a que se discute, permite ao ente da administração pública produzir provas de qualquer fator que possa afastar sua responsabilidade. 

Restou sobejamente provada nos autos a ocorrência dos fatos apresentados na petição inicial. Pelo exame detido das provas acostadas aos autos, não há como negar o recolhimento de amostras para exame na fazenda do autor, a interrupção da atividade produtiva e a apreensão dos produtos de fabricação no comércio. 

Tal conclusão pode ser corroborada, inclusive, pelas razões apresentadas em sede de apelação, haja vista que o Município combate à sentença, sob o fundamento central de que as ações adotadas estavam amparadas pelo poder de polícia. 

Ora, não se pode olvidar que detém a Municipalidade poder de polícia, o que lhe permite interferir na órbita do interesse privado para salvaguardar o interesse público. É certo que a autoridade administrativa tem o dever de intervir no exercício das atividades individuais suscetíveis de prejudicar interesses gerais, tendo por objetivo evitar a ampliação dos danos sociais. 

Entretanto, o exercício de tal dever pela Administração Pública há de ficar restrita aos atos indispensáveis à eficácia da fiscalização, sob pena de caracterizar abuso de poder. 

O uso anormal ou antifuncional do poder de fiscalização pelo Município pode ser facilmente constatado pelo exame dos autos de apreensão dos produtos no comércio lavrados por motivo de contaminação. Em conseqüência disso, restou ao autor, além de descartar toda sua produção de leite, meio de subsistência de sua família à época dos fatos, reembolsar todos os seus clientes. 

Também é inegável a repercussão gerada pelo equívoco cometido, o que acabou por afetar tremendamente a venda dos produtos perante os vendedores e consumidores locais. Conforme alegado na petição inicial, de fato, teve o autor à venda de produtos paralisada no período de setembro de 1998 a março de 1999 e, por isso, acumulou prejuízos materiais. 

Não bastassem os abusos mencionados, o Município réu sequer comunicou o resultado oficial dos exames realizados ao autor. Este, ao contrário, sempre se mostrou prestativo e diligente com o intuito de colaborar com a ação estatal. 

Assim sendo, considerando a conduta manifestamente abusiva empregada pelo Município réu, o autor acumulou prejuízos de ordem material e moral, ensejando, dessa maneira, o dever de indenizar. 

No tocante à fixação dos danos sofridos, entende-se que a sentença a fez com precisão. 

No presente caso, deve-se dizer que o valor correspondente a R$50.000,00, arbitrado a título de reparação por dano moral, está razoavelmente fixado, principalmente, se forem considerados: a) a condição econômica do ofensor; b) a gravidade da lesão e sua repercussão: um sério e grave ferimento, que impediu o autor de exercer a sua profissão por um longo período; c) as circunstâncias fáticas do caso: a maneira pela qual se deu o evento está a demonstrar que a fiscalização incorreu em abuso de poder. 

Os danos materiais fixados, da mesma forma, não estão a merecer qualquer reparo, haja vista que foram considerados os valores desembolsados pelo autor referentes à restituição dos prejuízos de seus clientes com a apreensão dos produtos, bem como aqueles que o autor ficou impossibilitado de receber em virtude da paralisação das atividades comerciais no período de setembro de 1998 a março de 1999, conforme informa na inicial. 

2.5.2. Da conduta do Jornal (2ª Ré)

A seguir, segue os fundamentos do relator. 

Em sua defesa, sustenta o segundo réu que as reportagens publicadas no Jornal H. em D. simplesmente relataram o ocorrido, sem distorcer os fatos, utilizando-se de sua prerrogativa de liberdade de imprensa. 

Por óbvio, ninguém questiona que a Constituição garante o direito de livre expressão à atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença (arts. 5º, IX, e 220, §§1º e 2º). 

Todavia, também é inquestionável que a liberdade de expressão não foi concebida como direito absoluto. Com efeito, nada obsta o pleito de indenização por dano moral ou material quando determinada empresa de jornalismo violar a intimidade, a vida privada, a honra e imagem das pessoas. 

Em casos tais, ao se aplicar o princípio da proporcionalidade, o direito de informar há de ceder espaço sempre que o seu exercício importar sacrifício dos direitos inerentes à personalidade. 

No caso em apreço, conforme bem decidiu o juiz a quo, considera-se que as publicações, ao veicular informações levianas e destituídas de provas, atingiram diretamente a honra objetiva do autor. 

À luz de tais considerações, não resta dúvida que agiu com extrema imperícia a segunda ré ao veicular as notícias, em que mostra fotos dos produtos comercializados, indica o nome do autor e, ainda, o aponta como principal responsável pela epidemia de nefrite, sendo que ainda não havia qualquer resultado oficial dos exames. 

As reportagens publicadas no "J. H. em dia" em 02/09/1998 e 03/09/1998, com manchetes sensacionalistas e mentirosas, haja vista que somente havia suspeita de que os produtos derivados do leite foram causadores da nefrite, demonstram clara violação à imagem e honra objetiva do autor, o que implica indenização por danos morais. 

Os trechos das reportagens descritos na sentença demonstram de forma induvidosa a falta de caráter científico das informações, e, principalmente, denotam a irresponsabilidade do meio de comunicação em divulgar o nome do autor antes da publicação dos resultados. 

No que concerne à fixação da indenização, conforme bem decidiu o d. juiz a quo, não se vislumbra a existência de nexo de causalidade entre a conduta empreendida pela segunda ré e os danos materiais experimentados pelo autor por ausência de comprovação concreta. 

Por outro lado, o dano moral se fez presente no sofrimento de índole psicológica por que passou o autor ao ter o seu caráter aviltado por uma atitude indigna da segunda-ré que, expondo o patrimônio moral e a intimidade da vítima ao descrédito público e ou de si mesma, agrediu a sua dignidade humana e violou a sua individualidade e identidade. Ainda, o dano moral é conseqüência direta do comportamento reprovável que, ao se distanciar dos pressupostos de razoabilidade que norteiam as relações humanas, foi capaz de manchar o conceito social do autor perante a comunidade onde ele vive ou se encontra. 

Nessa linha, da mesma forma explicitada na fixação dos danos causados pela primeira-ré, levando em consideração a condição econômica do ofensor; a gravidade da lesão e sua repercussão devem ser mantidas o valor de R$50.000,00 fixado na sentença. 

Por oportuno, ressalta-se que não se deve levar em conta pretensa invasão de domicilio na fixação dos danos morais, pois não é dado à parte inovar a causa de pedir após a propositura da ação. 

2.6. Da decisão dos recursos
Por votos de todos os desembargadores, manteve-se a sentença. 
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4. QUESTÃO
1. Sobre o surto: Qual o agravo? nº de pessoas? Qual a causa (alimento/agente patogênico)? Qual o período?

2. Identifique e avalie o risco sanitário. Em que momento o risco ficou mais evidente?

3. Durante a investigação, quais os elementos identificáveis para justificar a intervenção do poder de polícia?

4. Qual o principal argumento do produtor e autor da ação:

a. Contra o Município?

b. Contra a Imprensa?

5. Qual o principal argumento da defesa do Município?

6. Quais foram às condutas do Município que a justiça considerou para sua condenação?

7. Quais as falhas consideradas pela justiça que determinaram a condenação da imprensa?

8. ATIVIDADE PRÁTICA: 

Para esta atividade simulada, será considerado um determinado comerciante infrator e o queijo como produto irregular (sem registro). Elaborar auto de infração e termo de interdição do produto (medida cautelar/risco).
